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Notas para a redação de uma 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
O objetivo deste projeto é inspirar a redação do melhor Código 
de Processo Civil Coletivo possível, adaptado à realidade dos países 
de tradição derivada do direito continental europeu, tendo presente 
a experiência internacional acumulada com a prática das ações 
coletivas.1 
O produto aqui oferecido representa a opção do autor entre 
as possíveis soluções dos vários problemas que se apresentam à 
tutela jurisdicional coletiva, cada qual com suas vantagens, 
desvantagens e possibilidades de abuso. 
Muitas normas aqui sugeridas são meras repetições, 
adaptações ou aprimoramentos de normas existentes em outros 
ordenamentos. Outras, mais inovativas, são o fruto da nossa visão 
do processo coletivo como um todo, inspiradas no direito 
processual comparado, individual e coletivo, notadamente nos 
direitos brasileiro, americano, canadense, francês, italiano e 
escandinavo. 
                                                 
∗ Bacharel em Direito pela Universidade Federal da Bahia, Mestre e Doutor em Direito 
pela PUC-SP e Doutor em Direito pela Universidade da Pensilvânia. Foi Professor 
Adjunto na Faculdade de Direito da Universidade da Pensilvânia, onde ensinou Direito 
Processual Civil Comparado e Ações Coletivas em Perspectiva Comparada.  Professor 
Assistente na Universidade Detroit Mercy, onde ensina Direito Processual Civil americano 
e Direito Comparado.  Esta é uma versão preliminar e parcial. 
1 Trata-se da concretização, com alguns anos de atraso, de uma proposta que lançamos 
quando da defesa da nossa dissertação de mestrado na PUC-SP em 1993 e publicada em 
Antonio Gidi, Coisa julgada e litispendência em ações coletivas, p. 77, 1995. Esta 
proposta encontrou algum suporte entre os autores brasileiros. V., entre outros, Uadi 
Lamêgo Bulos, Mandado de Segurança Coletivo, p. 77 (1996); Renato Braga, A Coisa 
Julgada nas Demandas Coletivas, p. 103 (2000) e, mais recentemente, Nelson Nery 
Junior, A Ação Civil Pública no Processo do Trabalho, in (Édis Milaré ed., 2001), Ação 
Civil Pública. 15 Anos, p. 562 (2001). 
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Uma das contribuições deste projeto é eliminar 
injustificadas diferenças procedimentais em ações coletivas. Tais 
diferenças existem no Brasil e nos Estados Unidos meramente por 
casualidades e equívocos históricos e esta é a oportunidade para 
corrigir tais deformações. Não há nada que justifique que a 
notificação nas ações coletivas indenizatórias americanas (class 
actions for damages) seja mais rigorosa do que nas demais ações 
coletivas ou que o regime da coisa julgada nas ações coletivas 
brasileiras seja diferente de acordo com o tipo de pretensão 
envolvida. 
Algumas diferenças entre as ações coletivas, porém, são 
legítimas, em face das peculiaridades de cada tipo de pretensão. Por 
esse motivo, este Código contém Títulos especiais para a tutela dos 
direitos transindividuais (de que é titular o grupo como um todo) e 
para a tutela dos direitos individuais (de que são titulares os 
membros do grupo individualmente). O valor da pretensão ou o tipo 
de controvérsia também podem ser um motivo legítimo para 
algumas diferenças procedimentais entre ações coletivas: os 
conflitos resultantes da responsabilidade civil em massa derivada de 
prejuízos causados por produtos químicos põem questões 
substancialmente diversas daqueles resultantes da responsabilidade 
civil em massa derivada de prejuízos causados por um único 
incidente, como o naufrágio de um navio. Conflitos resultantes da 
violação das normas antitruste ou de valores imobiliários também 
podem apresentar questões peculiares, que podem exigir respostas 
diversas. Este projeto não procura solucionar tais problemas, que 
devem ser analisados caso a caso. 
Este projeto também não busca solucionar os problemas 
mais complexos que têm afetado as ações coletivas norte-
americanas nas últimas décadas, como a responsabilidade civil em 
massa causada por produtos químicos, grupos futuros, pretensões 
envolvendo o direito de vários estados, custo, comportamento anti-
ético e outros abusos. O objetivo deste projeto é mais modesto: 
introduzir um simples instrumento de tutela coletiva nos países de 
direito escrito que não dispõem de nenhum e aperfeiçoar as ações 
coletivas naqueles países que já as possuem. Este projeto não foi 
concebido para uma audiência norte-americana, muito embora os 
americanos possam encontrar, aqui e ali, inspiração para a reforma 
do direito nos Estados Unidos. 
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Em face da multiplicidade de ordenamentos e da 
diversidade do vocabulário jurídico empregado nos diversos países 
de direito escrito (civil law), a linguagem utilizada na redação dos 
dispositivos deste Código é deliberadamente atécnica: optou-se por 
valorizar a compreensão imediata do conteúdo da norma e a 
divulgação de idéias para a solução dos problemas levantados pela 
tutela coletiva dos direitos. 
Este é um projeto de teor educativo. Procurou-se criar um 
sistema na medida do possível auto-explicativo, dispensando-se 
comentários para a compreensão básica de cada fase do 
procedimento. Espera-se que as respostas para as dúvidas que 
surgirão com a sua aplicação prática possam ser extraídas do 
próprio sistema processual coletivo. 
 
TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Artigo 1. Cabimento da ação coletiva 
1. A ação coletiva é cabível em tutela de pretensões 
transindividuais de que seja titular um grupo de pessoas e de 
pretensões individuais de que sejam titulares os membros de um 
grupo de pessoas. 
1.1 Em especial, a ação coletiva poderá ser proposta para 
tutelar: 
1.1.1 Direitos difusos, assim entendidos os transindividuais, 
de natureza indivisível, de que seja titular um grupo de pessoas 
ligadas entre si ou com a parte contrária por relação jurídica comum 
ou por circunstâncias de fato; 
1.1.2 Direitos individuais homogêneos, assim entendidos o 
conjunto de direitos subjetivos individuais ligados por uma origem 
comum de que sejam titulares os membros de um grupo de pessoas. 
1.2 São admissíveis todas as espécies de ações capazes de 
propiciar a adequada e efetiva tutela dos direitos do grupo e de seus 
membros. Em especial, a ação coletiva poderá ter por objeto 
pretensões declaratórias, constitutivas ou condenação em dinheiro 
ou no cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer. 
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1.3 A ação coletiva também é cabível em tutela de 
pretensões contra um grupo de pessoas, de acordo com o disposto 
no Título V. 
 
Artigo 2. Legitimidade coletiva 
2. São legitimados concorrentemente para a propositura da 
ação coletiva: (legitimados coletivos) 
I – o Ministério Público; 
II – a União, os Estados ou Províncias, os Municípios e o 
Distrito Federal; 
III – as entidades e órgãos da administração pública, ainda 
que sem personalidade jurídica; 
IV – as associações sem fins lucrativos, legalmente constituídas 
há pelo menos dois anos. 
2.1 O grupo como um todo e seus membros são a parte no 
processo coletivo, representados em juízo pelo legitimado coletivo. 
2.2 Sempre que possível, o grupo será representado em 
juízo por mais de um legitimado coletivo, de forma a promover 
uma representação adequada dos direitos do grupo e de seus 
membros. (Vide arts. 6, 9, IV e 10.2) 
2.3 O Ministério Público, se não ajuizar a ação ou intervier 
no processo como parte, atuará como fiscal da lei. 
2.4 As associações e as entidades e órgãos da administração 
pública somente poderão propor ações coletivas relacionadas com 
os seus fins institucionais (pertinência temática). 
2.5 O juiz poderá dispensar o requisito da pré-constituição e da 
pertinência temática ou atribuir legitimidade coletiva a membros do 
grupo, quando não houver legitimado coletivo adequado 
interessado em representar os interesses do grupo em juízo. 
2.6 A associação representará em juízo os direitos e interesses do 
grupo e dos membros do grupo e não os de seus associados. 
2.7 O advogado do grupo representará em juízo os direitos e 
interesses do grupo e dos membros do grupo e não os do 
representante que o contratou. 
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Artigo 3. Requisistos da ação coletiva 
3. A ação somente poderá ser conduzida na forma coletiva 
se: 
I – houver questões comuns de fato ou de direito, a permitir 
o julgamento uniforme da lide coletiva; 
II – o legitimado coletivo e o advogado do grupo puderem 
representar adequadamente os direitos do grupo e de seus membros; 
(Vide art. 18,I) 
III – a ação coletiva não for uma técnica manifestamente 
inferior a outras técnicas de tutela viáveis na prática. 
3.1 Na análise da adequação da representação, o juiz analisará 
em relação ao representante e ao advogado, entre outros fatores: 
3.1.1 a competência, honestidade, capacidade, prestígio e 
experiência; 
3.1.2 o histórico na proteção judicial e extra-judicial dos 
interesses do grupo; 
3.1.3 a conduta e participação no processo coletivo e em outros 
processos anteriores; 
3.1.4 a capacidade financeira para prosseguir na ação coletiva; 
3.1.5 o tempo de instituição e o grau de representatividade 
perante o grupo. 
3.2 Em caso de desistência infundada, abandono da ação 
coletiva ou inadequação do representante, o juiz notificará 
amplamente o grupo e outro legitimado poderá assumir a 
titularidade ativa. (Vide arts. 5 e 6) Na ausência de legitimado 
adequado interessado em assumir a titularidade ativa da ação 
coletiva, o juiz extinguirá o processo coletivo sem julgamento do 
mérito. 
3.3 Quando o grupo for demasiadamente reduzido, seus 
membros forem facilmente identificáveis e a controvérsia puder, na 
prática, prosseguir na forma individual, o juiz negará o 
prosseguimento da ação na forma coletiva mas permitirá que os 
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membros do grupo intervenham no processo e assumam a 
titularidade da lide individual em litisconsórcio. 
 
TÍTULO II 
PROCEDIMENTO COLETIVO 
Artigo 4. Competência territorial 
4. Em caso de Estado Federado, as ações coletivas serão 
propostas: 
I – no foro do local onde ocorreu ou teria ocorrido o dano, 
quando de âmbito local; 
II – no foro da Capital do Estado, na Justiça Federal, para os 
danos de âmbito estadual ou regional; 
III – no foro do Distrito Federal, na Justiça Federal, para os 
danos de âmbito nacional. 
 
Artigo 5. Notificação adequada 
5. Na fase inicial do processo coletivo, o juiz promoverá, com o 
auxílio das partes, a melhor notificação possível para o grupo e seus 
membros, em face das circunstâncias do caso concreto. (Vide arts. 
3.2, 14.6 e 16.1) 
5.1 A notificação deverá ser econômica, eficiente e abrangente, 
direcionada a atingir o maior número possível de legitimados 
coletivos (vide art. 2) e membros do grupo. O Ministério Público, o 
Fundo dos Direitos de Grupo, as entidades e órgãos públicos 
relevantes, as associações nacionais e regionais mais 
representativas e uma pequena amostra dos membros do grupo 
facilmente identificáveis serão sempre notificados. (Vide arts. 5.10, 
14.9 e 24.3) 
5.2 O juiz utilizará todas as técnicas disponíveis para uma 
adequada notificação ao grupo, inclusive anúncios na imprensa e na 
Internet, em instrumentos de circulação compatível com a dimensão 
e o tipo do grupo. 
5.3 A notificação e a identificação dos membros do grupo e 
entidades relevantes é de responsabilidade de ambas as partes e do 
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juízo mas, em princípio, será custeada pelo representante do grupo. 
(Vide art. 5.12) Quando a identificação ou a notificação for difícil e 
custosa para o representante e não para a parte contrária ao grupo, o 
juiz atribuirá tal função à parte contrária, que poderá ter o direito de 
ser ressarcida das suas despesas pelo representante do grupo. (Vide 
art. 5.13) 
5.4 A notificação será transmitida em linguagem simples, 
clara e acessível em face das circunstâncias e deverá incluir, entre 
outras informações: 
5.4.1 a definição do grupo; 
5.4.2 a identificação do réu; 
5.4.3 a identificação e a informação para contato do 
representante e do advogado do grupo; 
5.4.4 a descrição da controvérsia coletiva, com um resumo 
dos fatos; 
5.4.5 a pretensão coletiva e o objeto do processo; 
5.4.6 as consequências do processo coletivo para o grupo e 
seus membros; 
5.4.7 o caráter vinculante da sentença coletiva e a 
possibilidade e o prazo para propositura de ação individual, se o 
membro tiver interesse em se excluir do grupo (Vide art. 20.1); 
5.4.8 cópia da petição inicial, da contestação e de 
documentos relevantes, selecionados pelo juiz com o auxílio das 
partes; 
5.4.9 instruções sobre como obter mais informações sobre o 
processo coletivo; 
5.4.10 qualquer outra informação relevante no caso 
concreto. 
5.5 A notificação será enviada em nome do juízo. 
5.6 O texto da notificação será redigido de forma neutra e 
imparcial. O juiz poderá atribuir tal função ao representante do 
grupo, sob fiscalização do réu e controle do juiz. 
5.7 O juiz poderá reduzir ou dispensar a notificação 
individual dos membros do grupo, se ela for desproporcionalmente 
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custosa ou se a propositura da ação coletiva tiver obtido 
notoriedade adequada. 
5.8 O representante do grupo deverá manter os membros do 
grupo constantemente informados sobre os aspectos importantes do 
desenvolvimento da ação coletiva, sob pena de ser considerado 
inadequado. O juiz poderá promover a notificação formal de 
qualquer evento do processo, se estiver insatisfeito com a 
notificação periódica promovida pelo representante. 
5.9 Os legitimados coletivos mais significativos a critério do juiz 
deverão e os que assim solicitarem poderão receber notificação dos 
atos importantes realizados no processo. 
5.10 O juiz não promoverá a notificação, se a ação coletiva 
for manifestamente incabível ou infundada. 
5.11 Para evitar prejuízo ao réu ou para poder dar uma 
informação mais completa ao grupo, o juiz poderá adiar a 
notificação ampla até ter convicção do cabimento e da boa-fé da 
ação coletiva, limitando a notificação, em um primeiro momento, 
aos legitimados coletivos mais significativos. (vide art. 14.9) 
5.12 O juiz poderá ordenar que as despesas com a notificação 
ampla e identificação dos membros do grupo sejam total ou 
parcialmente suportadas pelo réu, se houver probabilidade de 
sucesso da pretensão coletiva. (Vide art. 5.13) 
5.13 Se a parte contrária ao grupo envia correspondência aos 
membros do grupo ou mantém a publicação de periódicos ou 
brochuras ou um sítio na Internet, o juiz poderá ordenar a 
notificação através desse método, se houver probabilidade de 
sucesso da pretensão coletiva, de forma a notificar adequadamente 
o grupo sem aumentar substancial e desnecessariamente as 
despesas. (Vide arts. 5.3 e 5.12) 
5.14 O juiz poderá ordenar a criação de um sítio na Internet, 
contendo informações importantes sobre o processo coletivo e 
sobre os fatos que levaram à sua propositura, com cópias da 
notificação, da petição inicial, da contestação e das principais 
peças, documentos e decisões do juiz. O sítio deverá ser atualizado 
frequentemente com o objetivo de informar os membros do grupo 
sobre o andamento do processo e poderá conter mensagens 
importantes para o grupo e seus membros, tais como a solicitação 
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de informações ou provas e a divulgação de uma eventual proposta 
de acordo. O endereço eletrônico do sítio será amplamente 
divulgado. O juiz poderá ordenar que seja inserida uma conexão 
para referido sítio no sítio do representante do grupo, do 
interveniente e da parte contrária ao grupo. 
 
Artigo 6. Intervenção coletiva (Vide arts. 2.2, 3.2, 10.2, 19 
e 28.4) 
6. Qualquer legitimado coletivo (vide art. 2) poderá intervir no 
processo coletivo em qualquer tempo e grau de jurisdição para 
demonstrar a inadequação do representante ou auxiliá-lo na tutela 
dos direitos do grupo. (Vide art. 24.3) 
6.1 O legitimado coletivo também poderá intervir no processo 
coletivo como assistente da parte contrária ao grupo. 
6.2 Os membros do grupo poderão participar do processo 
coletivo como informantes, trazendo provas, informações e 
argumentos novos. 
6.3 O interveniente será ressarcido das despesas e 
honorários, na medida proporcional à sua participação e 
contribuição. (Vide art. 21) 
 
Artigo 7. Objeto do processo coletivo 
7. O objeto do processo coletivo será o mais abrangente 
possível, abrangendo toda a controvérsia coletiva entre o grupo e a 
parte contrária, independentemente de pedido, incluindo tanto as 
pretensões transindividuais de que seja titular o grupo como as 
pretensões individuais de que sejam titulares os membros do grupo. 
(Vide arts. 9, II, 10.3 e 16) 
 
Artigo 8. Interrupção da prescrição 
8. A propositura da ação coletiva interromperá o prazo 
prescricional das pretensões individuais e transindividuais 
relacionadas com a controvérsia coletiva. 
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8.1 O prazo prescricional recomeçará a correr a partir da 
notificação ao grupo da decisão transitada em julgado. (Vide art. 
16.1) 
 
Artigo 9. Saneamento 
9. Encerrada a fase postulatória, e ouvidos as partes e 
intervenientes, o juiz, em decisão fundamentada: 
I – decidirá se a ação tem condições de prosseguir na forma 
coletiva; 
II – demarcará o objeto do processo coletivo da forma mais 
abrangente possível, independentemente de provocação; (Vide arts. 
7 e 16) 
III – descreverá, com a precisão possível e necessária, os 
contornos do grupo titular da pretensão coletiva; 
IV – selecionará o representante mais adequado para representar 
os interesses do grupo em juízo. (Vide art. 2.2) 
 
Artigo 10. Poderes do juiz 
10. O juiz é neutro e imparcial, mas tem o dever de zelar pelo 
respeito aos direitos, interesses e garantias materiais e processuais 
do grupo e de seus membros. 
10.1 O juiz manterá controle direto sobre o processo coletivo e 
tomará as medidas adequadas ao seu célere, justo e eficiente 
andamento. 
10.2 Os representantes e intervenientes participarão do processo 
e apresentarão documentos, argumentos e requerimentos em 
conjunto, de forma a evitar repetições e contradições. O juiz 
somente admitirá peças processuais, documentos e provas 
produzidas em separado, na medida em que não sejam repetitivos. 
(Vide arts. 2.2 e 6) 
10.3 O juiz poderá separar os pedidos ou as causas de pedir 
em ações coletivas distintas, se a separação representar economia 
processual ou facilitar a condução do processo coletivo. (Vide art. 
7) 
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10.4 O juiz poderá dividir o grupo em subgrupos com direitos ou 
interesses semelhantes para melhor decisão e condução do processo 
coletivo. Se houver conflitos ou divergências substanciais de 
interesses entre os membros do grupo, o juiz poderá nomear um 
representante e um advogado para cada subgrupo. 
10.5 O juiz poderá limitar o objeto da ação coletiva à parte da 
controvérsia que possa ser julgada na forma coletiva, deixando as 
questões que não são comuns ao grupo para serem decididas em 
ações individuais ou em uma fase posterior do próprio processo 
coletivo. Em decisão fundamentada, o juiz informará as questões 
que farão parte do processo coletivo e as que serão deixadas para 
ações individuais ou para a fase posterior do processo coletivo. 
10.6 As decisões do juiz poderão ser modificadas a qualquer 
tempo durante o processo, desde que não represente prejuízo 
injustificado para as partes e o contraditório seja preservado. 
10.7 O juiz poderá aumentar os prazos do processo, quando 
houver um grande número de representantes ou intervenientes ou 
quando as questões de fato ou de direito forem complexas. 
 
Artigo 11. Ônus da prova 
11. Quando o descobrimento da verdade dos fatos depender de 
conhecimentos técnicos ou de informações que apenas uma das 
partes dispõe ou deveria dispor, a ela caberá o ônus da prova, se as 
alegações da parte contrária forem verossímeis. 
 
Artigo 12. Custo da prova 
12. Quando a produção da prova for extremamente difícil e 
custosa para uma das partes e não para outra, o juiz atribuirá a sua 
produção à parte contrária, que terá o direito de ser ressarcida das 
suas despesas. 
 
Artigo 13. Prova estatística 
13. O uso de prova estatística ou por amostragem é permitido 
como complemento à prova direta ou quando a prova direta for 
custosa ou de difícil ou impossível produção. 
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Artigo 14. Acordo Adequado 
14. O representante do grupo poderá entrar em acordo com a 
parte contrária ao grupo. Se os termos do acordo forem adequados 
para tutelar os direitos e interesses do grupo e de seus membros, o 
juiz o homologará através de sentença motivada e o acordo 
vinculará a todos. (Vide arts. 18 e 20.1) 
14.1 O acordo deverá tutelar os interesses do grupo como um 
todo e poderá incluir aspectos alheios ao objeto do processo. Do 
acordo constará multa diária à parte que não cumprir os seus 
termos. (Vide art. 15.2) 
14.2 Se o acordo for parcial, a ação coletiva prosseguirá em 
relação ao restante da controvérsia coletiva. (Vide art. 17) 
14.3 O Ministério Público e os intervenientes têm o direito de 
participar em todas as fases da negociação do acordo coletivo. 
14.4 Excepcionalmente, o acordo poderá estabelecer que o réu 
indenizará os membros do grupo através de descontos na compra 
futura de peças ou produtos de sua fabricação. Os cupons de 
desconto devem ser tanto quanto possível incondicionais. 
Limitações de qualquer espécie devem ser fundamentadas e podem 
comprometer a adequação da proposta de acordo. Sempre que 
possível, deverá ser concedido aos membros do grupo a opção pelo 
recebimento de um valor mais reduzido em dinheiro. A vantagem 
do grupo, para efeito do cálculo dos honorários advocatícios será 
calculada com base no valor em dinheiro à vista do acordo e não 
em face da soma do valor nominal dos cupons. (Vide art. 21.4) 
14.5 As partes encaminharão ao juiz uma proposta de acordo. O 
requerimento de aprovação da proposta de acordo deverá descrevê-
lo de forma neutra e completa, alertando o juízo para os pontos 
fortes e fracos da proposta, inclusive eventuais prejuízos para o 
grupo e os motivos pelos quais o acordo deverá ser considerado 
adequado não obstante tais imperfeições. A inadequação do acordo 
ou do representante poderá ser ocasionada por graves omissões no 
requerimento de aprovação. 
14.6 Se o juiz considerar a proposta de acordo satisfatória, 
notificará amplamente o grupo e seus membros sobre os seus 
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termos e promoverá uma audiência pública de aprovação, onde o 
juiz ouvirá os interessados. (Vide art. 5) 
14.7 Da notificação da proposta de acordo deverá constar, entre 
outras informações: (Vide art. 5.4) 
14.7.1 uma descrição neutra e imparcial da proposta de acordo, 
com informações sobre os argumentos favoráveis e contrários; 
14.7.2 o procedimento e um prazo razoável para impugnação da 
proposta; 
14.7.3 a data e o local da audiência pública de avaliação da 
proposta; 
14.7.4 o valor líquido ou vantagem a ser recebida por cada 
membro do grupo; 
14.7.5 instruções sobre como obter mais informações sobre o 
acordo e o processo; 
14.7.6 qualquer outra informação relevante no caso concreto. 
14.8 Qualquer interessado poderá apresentar, independentemente 
de advogado, as razões contra ou a favor da proposta de acordo. O 
juiz poderá atribuir a um dos interessados ou a pessoa de sua 
confiança a apresentação de uma peça única, com o resumo de 
todos os argumentos levantados. 
14.9 Antes de promover a notificação ampla ao grupo, o juiz 
poderá promover uma notificação limitada aos legitimados 
coletivos (vide art. 2) mais significativos e aos intervenientes que 
participaram mais ativamente no processo coletivo, convidando-os 
a se manifestarem sobre a proposta de acordo. (Vide arts. 5.1 e 
5.11) 
14.10 O juiz avaliará cuidadosamente a proposta de acordo, 
levando em consideração fatores como: 
14.10.1 os argumentos favoráveis e contrários à proposta de 
acordo; 
14.10.2 as questões de fato e de direito envolvidas no litígio; 
14.10.3 a probabilidade de procedência ou improcedência da 
pretensão coletiva; 
14.10.4 os riscos envolvidos no litígio; 
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14.10.5 a complexidade, o custo e a duração do processo 
coletivo; 
14.10.6 a suficiência das provas disponíveis e da fundamentação 
jurídica da pretensão do grupo no momento da realização do acordo 
e a possibilidade de que outras informações ou provas venham a ser 
descobertas durante o desenrolar do processo; 
14.10.7 a comparação entre uma eventual sentença de 
procedência da pretensão coletiva e a proposta de acordo. 
 
Artigo 15. Obrigação de fazer ou não fazer 
15. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de 
fazer ou não fazer, de caráter individual ou transindividual, o juiz 
concederá a tutela específica da obrigação ou determinará as 
providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do 
adimplemento. 
15.1 A obrigação somente se converterá em perdas e danos, 
se por elas optar o grupo ou se impossível a tutela específica ou a 
obtenção do resultado prático correspondente. 
15.2 O juiz poderá impor multa diária ao réu, de caráter 
cominatório, independentemente de pedido do autor, se for 
suficiente ou compatível com a obrigação, fixando prazo razoável 
para o cumprimento do preceito. O juiz modificará o valor ou a 
periodicidade da multa, caso verifique que se tornou insuficiente ou 
excessiva. A multa é instrumento independente da indenização por 
perdas e danos e da punição por desobediência de ordem judicial. 
(Vide art. 14.1) 
15.3 Para a tutela específica ou para a obtenção do resultado 
prático equivalente, o juiz poderá determinar as medidas 
necessárias para o cumprimento da prestação da atividade devida 
ou a cessação da atividade proibida. 
 
Artigo 16. Sentença coletiva 
16. A sentença coletiva julgará a controvérsia coletiva da 
forma mais ampla possível, decidindo sobre as pretensões 
individuais e transindividuais, declaratórias, constitutivas e 
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condenatórias, independentemente de pedido, desde que não 
represente prejuízo injustificado para as partes e o contraditório seja 
preservado. (Vide arts. 7 e 9,II) 
16.1 A sentença coletiva será ampla e adequadamente 
notificada ao grupo e seus membros, de acordo com o disposto no 
art. 5. (Vide art. 8.1) 
 
Artigo 17. Sentença coletiva parcial (Vide art. 14.2) 
17. O juiz poderá decidir parte do pedido coletivo, proferindo 
sentença parcial, quando quanto a essa parte não houver 
necessidade de produção de prova ou quando a prova já produzida 
nos autos for suficiente. 
17.1 A sentença parcial poderá ser recorrida e executada nos 
mesmos termos que a sentença final. 
17.2 A ação coletiva prosseguirá em relação ao restante da 
controvérsia coletiva. 
 
Artigo 18. Coisa julgada coletiva 
18. A coisa julgada coletiva vinculará o grupo e seus 
membros independentemente do resultado da demanda, exceto se a 
improcedência for causada por: 
I – representação inadequada dos direitos e interesses do 
grupo e de seus membros; (Vide art. 3, II) 
II – insuficiência de provas. 
18.1 Se a ação coletiva for julgada improcedente por 
insuficiência de provas, qualquer legitimado coletivo (vide art. 2) 
poderá propor a mesma ação coletiva, valendo-se de nova prova 
que poderia levar a um diferente resultado. 
18.2 Os vícios de que trata este artigo serão conhecidos tanto 
pelo juiz da causa como pelo juiz da ação individual ou coletiva 
posteriormente proposta. 
18.3 Na ação individual proposta por um membro do grupo 
vinculado pela coisa julgada coletiva somente poderão ser 
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discutidas questões não acobertadas pela coisa julgada coletiva e 
questões de natureza individual. (Vide art. 20.1) 
 
Artigo 19. Litispendência 
19. A primeira ação coletiva proposta induz litispendência para 
as demais ações coletivas relacionadas à mesma controvérsia 
coletiva. As ações coletivas posteriores serão extintas, mas os seus 
autores poderão intervir na primeira ação coletiva. (Vide art. 6) 
19.1 O réu deverá informar ao juiz e ao representante do grupo 
sobre a propositura de outra ação coletiva relacionada à mesma 
controvérsia coletiva. 
 
Artigo 20. A ação coletiva e as correspondentes ações 
individuais 
20. A ação coletiva não induz litispendência para as 
correspondentes ações individuais relacionadas à mesma 
controvérsia coletiva. As ações individuais não serão extintas. 
20.1 O membro do grupo que propuser ação individual até a data 
da publicação da sentença ou da homologação do acordo coletivo 
será excluído do grupo e não será vinculado em sua esfera 
individual pela coisa julgada coletiva. (Vide art. 18.3) 
20.2 O réu identificará ao juiz da ação coletiva e ao 
representante do grupo as ações individuais relacionadas à mesma 
controvérsia, à medida em que sejam propostas. 
20.3 Se o membro do grupo autor da ação individual for 
notificado da existência de uma correspondente ação coletiva, 
poderá requerer a suspensão do seu processo individual no prazo de 
60 dias, se quiser se vincular à coisa julgada coletiva. 
20.4 Se a ação coletiva for extinta com julgamento do mérito, o 
membro do grupo que requereu a suspensão do seu processo 
individual será vinculado pela coisa julgada coletiva e, se for o 
caso, a ação individual será extinta. (Vide art. 18.3) 
20.5 Se a ação coletiva for extinta sem julgamento do mérito ou 
se não houver formação da coisa julgada coletiva (vide art. 18), a 
ação individual que estava suspensa poderá prosseguir. 
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20.6 Na ausência da notificação a que se refere o art. 20.3, o 
autor da ação individual será beneficiado mas não poderá ser 
prejudicado pela coisa julgada coletiva. 
20.7 Antes da publicação da sentença coletiva ou da 
homologação do acordo coletivo, o autor da ação individual que 
requereu a suspensão do seu processo individual nos termos do art. 
20.3 poderá se desligar da ação coletiva e requerer o 
prosseguimento da sua ação individual. 
Artigo 21. Despesas e honorários 
21. Nas ações coletivas ativas, não haverá adiantamento de 
custas e quaisquer outras despesas por parte do grupo. 
21.1 A sentença, independentemente de requerimento, 
condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que efetuou e 
os honorários advocatícios. 
21.2 Nas ações coletivas ativas julgadas improcedentes, o 
representante do grupo e os intervenientes não serão condenados a 
pagar honorários de advogado, custas e despesas processuais do 
vencedor, salvo se a ação coletiva for proposta ou mantida de má-
fé, caso em que o representante do grupo, os intervenientes e as 
pessoas diretamente envolvidas serão solidariamente condenados a 
pagar honorários advocatícios e até o décuplo das custas e despesas, 
sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos. 
21.3 O pagamento dos honorários do advogado do grupo poderá 
ser condicional ao resultado obtido na ação coletiva, mas o 
advogado não poderá financiar o litígio. (Vide art. 24.1) 
21.4 No cálculo dos honorários, o juiz levará em 
consideração, entre outros fatores, a vantagem obtida para o grupo, 
a quantidade e a qualidade do trabalho realizado pelo advogado e a 
complexidade da causa. 
21.5 Como incentivo à propositura de ações coletivas e ao 
ativo controle do processo pelos legitimados coletivos (vide art. 2), 
o juiz poderá atribuir uma gratificação financeira ao representante e 
ao interveniente cuja atuação foi relevante na tutela dos direitos, 
interesses e garantias do grupo e de seus membros. Esse valor 
poderá ser retirado da indenização devida ou pago pelo réu. Em sua 
avaliação, o juiz levará em consideração a participação do 
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legitimado na descoberta do ilícito e na resolução do conflito, a sua 
adequada atuação, entre outros fatores que demonstrem a utilidade 
da sua participação e a sua conduta exemplar. 
21.6 O juiz poderá reter parte do pagamento dos honorários do 
advogado ou da gratificação do legitimado coletivo até a satisfação 
total da pretensão coletiva. 
 
Artigo 22. Precedência da ação coletiva 
22. O juiz poderá dar prioridade ao processamento de uma ação 
coletiva, quando haja manifesto interesse social evidenciado pela 
dimensão ou característica do dano ou pela relevância do bem 
jurídico a ser protegido. 
 
Artigo 23. Ação rescisória coletiva 
23. A sentença coletiva de mérito com força de coisa 
julgada (vide art. 18) poderá ser rescindida através de ação 
autônoma proposta por um dos legitimados coletivos (vide art. 2) 
quando: 
I – devido à dimensão, natureza ou característica do ilícito ou do 
dano, não foi possível, no momento da decisão ou do acordo, uma 
análise da sua adequação ou das suas consequências; 
II – devido à complexidade das questões, não foi possível uma 
análise adequada do material probatório produzido ou dos 
argumentos jurídicos suscitados na ação coletiva; 
III – a decisão ou o acordo, nas relações continuativas, 
mostrarem-se manifestamente inadequadas com o passar do tempo. 
IV – occorrer uma das hipóteses previstas na lei processual 
individual. 
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TÍTULO III 
TUTELA COLETIVA DAS PRETENSÕES 
INDENIZATÓRIAS 
TRANSINDIVIDUAIS DO GRUPO 
Artigo 24. Fundo dos Direitos de Grupo 
24. Havendo condenação em dinheiro, a indenização pelo 
dano causado ao grupo reverterá ao Fundo dos Direitos de Grupo, 
gerido por uma comissão formada por membros do Ministério 
Público, juízes e representantes da comunidade. (Vide art. 27) 
24.1 Os recursos do Fundo serão destinados à reconstituição 
ou reparação dos danos causados ao grupo. Caso a reconstituição 
ou reparação não seja possível, os recursos deverão ser utilizados 
de forma discricionária, criativa e flexível relacionada com a 
natureza da infração ou do dano causado, inclusive através do 
financiamento e da fiscalização de outras ações coletivas e de 
projetos científicos, de pesquisa, informativos e educacionais. (Vide 
arts. 5 e 21.3) 
24.2 O Poder Executivo constituirá a comissão gestora do Fundo 
dos Direitos de Grupo no prazo de 90 dias a partir da entrada em 
vigor deste Código. Enquanto a comissão não estiver devidamente 
constituída, o dinheiro ficará depositado em conta bancária com 
correção monetária. 
24.3 O Fundo dos Direitos de Grupo será notificado sobre a 
propositura de toda ação coletiva e sobre as decisões mais 
importantes em tais processos e poderá intervir em processos 
coletivos em qualquer tempo e grau de jurisdição para demonstrar a 
inadequação do representante ou auxiliá-lo na tutela dos direitos do 
grupo. (Vide arts. 5.1 e 6) 
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TÍTULO IV 
TUTELA COLETIVA DAS PRETENSÕES 
INDENIZATÓRIAS 
INDIVIDUAIS DOS MEMBROS DO GRUPO 
Artigo 25. Cálculo dos danos individuais 
25. Sempre que possível, o juiz calculará o valor da indenização 
individual devida a cada membro do grupo na própria ação coletiva 
e a execução da sentença coletiva será feita na forma coletiva. 
25.1 Quando o valor dos danos individuais sofridos pelos 
membros do grupo for uniforme, prevalentemente uniforme ou 
puder ser reduzido a uma fórmula matemática, a sentença coletiva 
indicará o valor ou a fórmula de cálculo da indenização individual. 
25.2 O membro do grupo que considerar que o valor da sua 
indenização individual ou a fórmula para seu cálculo é diverso do 
estabelecido na sentença coletiva, poderá propor ação individual de 
liquidação. 
25.3 Se o juiz da ação coletiva não puder calcular o valor dos 
danos individualmente sofridos pelos membros do grupo, a 
condenação coletiva será genérica, fixando a responsabilidade civil 
do réu pelos danos causados e o dever de indenizar, deferindo a 
liquidação dos danos individuais a processo individual promovido 
por cada membro do grupo. (Vide art. 26) Os membros do grupo 
terão o prazo de dois anos, a contar da notificação da decisão 
transitada em julgado, para iniciar suas ações individuais de 
liquidação e execução contra o réu. (Vide art. 27) 
 
Artigo 26. Distribuição do dinheiro 
26. Em caso de condenação de pagar indenização individual aos 
membros do grupo, o dinheiro da condenação deverá ser distribuído 
de forma rápida, econômica e eficiente. 
26.1 Após o trânsito em julgado da decisão, o réu deverá 
indenizar os membros do grupo voluntariamente, 
independentemente de instauração de processo de liquidação ou 
execução, mediante produção suficiente de provas por parte dos 
membros do grupo que se habilitarem. 
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26.2 O juiz da ação coletiva poderá nomear uma ou mais 
comissões de árbitros que avaliarão os casos duvidosos, com 
recurso para o juiz da ação coletiva. As comissões serão formadas 
por uma a três pessoas, preferencialmente compostas por juízes, 
advogados, estudantes direito ou outras pessoas responsáveis, de 
indicação do juiz e sugestão das partes. As controvérsias 
individuais também poderão ser remetidas para os tribunais de 
pequenas causas ou outro tribunal competente. 
26.3 O juiz indicará a remuneração devida aos árbitros, que 
será de responsabilidade do réu. A remuneração não poderá ser 
calculada proporcionalmente ao valor das decisões da comissão, 
mas será uma função do número e da complexidade dos processos 
que decidir. 
26.4 As decisões dos árbitros não são vinculantes, mas se o réu 
se recusar a cumprir voluntariamente pretensão individual 
manifestamente procedente, o juiz poderá condená-lo a pagar até 
cem vezes valor sugerido pela comissão, além das despesas e 
honorários advocatícios. Na análise do valor da multa, o juiz deverá 
levar em consideração, entre outros fatores: 
26.4.1 os motivos para o não cumprimento; 
26.4.2 o grau de certeza da pretensão do membro do grupo; 
26.4.3 o grau de reincidência do réu; 
26.4.4 a necessidade de coibir o réu; 
26.4.5 a boa fé das partes durante o processo arbitral; 
26.4.6 a disponibilidade financeira do réu. 
Artigo 27. Indenização individual global e Fundo dos 
Direitos de Grupo 
27. O juiz fixará o valor global dos danos individualmente 
causados aos membros do grupo e o reverterá para o Fundo dos 
Direitos de Grupo, se um número de membros incompatível com a 
dimensão do grupo for ressarcido ou propuser ação de liquidação 
ou execução individual no prazo previsto no art. 25.3. (Vide art. 24) 
27.1 O valor do dano globalmente causado aos membros do 
grupo poderá ser apurado imediatamente, mas somente poderá ser 
executado após o decurso do prazo previsto no art. 25.3. 
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27.2 O juiz poderá reverter parte do valor da condenação total 
para o Fundo antes do prazo previsto no art. 25.3, se houver 
improbabilidade prática de propositura de ações individuais devido, 
por exemplo, à dificuldade da prova, ao reduzido valor das 
pretensões individuais, ou à insolvência do réu. 
 
TÍTULO V 
AÇÕES COLETIVAS PASSIVAS 
Artigo 28. Ações coletivas passivas 
28. A ação coletiva poderá ser proposta contra os membros de 
um grupo de pessoas, representados por associação que os 
congregue. 
28.1 A associação representará o grupo como um todo e os 
membros do grupo. O membro do grupo será vinculado pela 
sentença coletiva independentemente do resultado da demanda, 
ainda que não seja membro da associação que o representou em 
juízo. (Vide arts. 2.1, 2.6 e 18) 
28.2 Se não houver associação que congregue os membros do 
grupo-réu, a ação coletiva passiva poderá ser proposta contra um ou 
alguns de seus membros, que funcionarão como representantes do 
grupo. (Vide art. 2.2) 
28.3 Os membros do grupo poderão criar uma associação com a 
finalidade específica de representá-los em juízo na ação coletiva 
passiva. 
28.4 Os membros do grupo poderão intervir no processo coletivo 
passivo. (Vide art. 6) 
28.5 O representante terá o direito de ser ressarcido pelos 
membros do grupo das despesas efetuadas com o processo coletivo, 
na proporção do interesse de cada membro. 
 
Artigo 29. Processo civil coletivo ativo supletório 
29. Aplicam-se complementarmente às ações coletivas passivas 
o disposto neste Código quanto às ações coletivas ativas, no que 
não for incompatível. 
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29.1 Sempre que possível e necessário, as normas referentes às 
ações coletivas ativas deverão ser interpretadas com flexibilidade e 
adaptadas às necessidades e peculiaridades das ações coletivas 
passivas. 
 
TÍTULO VI 
PRINCÍPIOS DE INTERPRETAÇÃO 
Artigo 30. Interpretação flexível 
30. Este Código será interpretado de forma criativa, aberta e 
flexível, evitando-se aplicações extremamente técnicas, 
incompatíveis com a tutela coletiva dos direitos transindividuais e 
individuais. 
30.1 O juiz adaptará as normas processuais às necessidades e 
peculiaridades da controvérsia e do grupo, levando em 
consideração fatores como o valor e o tipo da pretensão. 
 
Artigo 31. Processo civil coletivo supletório 
31. O disposto neste código se aplica, no que for cabível, a 
todas as ações coletivas. 
 
Artigo 32. Processo civil individual supletório 
32. Aplicam-se complementarmente ao processo coletivo as 
normas, princípios e garantias processuais civis individuais no que 
não conflitar com o espírito do processo coletivo. 
32.1 Sempre que possível e necessário, as normas, princípios e 
garantias incompatíveis com o espírito do processo coletivo devem 
ser adaptadas às necessidades e peculiaridades da tutela coletiva. 
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TÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Artigo 33. Entrada em vigor 
33. Este Código entrará em vigor na data da sua publicação, 
sendo aplicado imediatamente aos processos coletivos pendentes. 
 
 
